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	Visualização de Recursos, Contra-Razões e Decisões




	
	CONTRA RAZÃO :

	
	ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS NO RIO DE JANEIRO–RJ.

PREGÃO ELETRÔNICO 013/2016

MAX SEGURANÇA MÁXIMA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 03.007.660/0001-92 com sede na Rua Maia de Lacerda 136 – Estácio/RJ, telefone (21) 2135-4794, E-Mail: comercial@maxsegurancamaxima.com.br, ora RECORRIDA, por seu representante legal infra-assinado, vem, tempestivamente, com fundamento nos arts. 5º, XXXIV e LV, “a”, e 37, ambos da Constituição da República Federativa do Brasil nas alíneas “a” e “b” do inciso I, do artigo 109, da Lei nº 8.666/93 de 21/06/1993 c/c o caput do artigo 26 do Decreto nº 5.540 de 31/05/2005, a Lei 10.520 17/07/2002, o Dec. 6.204 de 05/092007, e a Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, os termos deste edital e demais dispositivos legais, à presença de Vossa Senhoria, a fim de interpor

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

interposto por FORÇA TÁTICA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EIRELI, no certame supracitado, via sítio www.comprasnet.gov.br, mediante as razões de fato e de direito, a seguir aduzidas: 
Inicialmente a CONTRARRAZOANTE parabeniza a Douta Comissão, pela transparência na condução do processo licitatório, vez que esta demonstra, de modo irrefutável, o claro intuito de se atingir o fim maior de toda a licitação, que é o de escolher a proposta mais vantajosa às conveniências públicas, cumprindo desde logo apontar que, o “RECURSO” apresentado e ora rebatido, não passa de mero expediente procrastinatório e que se traduz em prejuízo ao erário, com claro objetivo de tentar confundir a sábia decisão da Douta Comissão, que declarou como vencedora, a doravante denominada RECORRIDA, no presente processo de licitatório.

I – DA TEMPESTIVIDADE

A presente peça de CONTRARRAZÕES tem por objeto apontar equívocos contidos no Recurso Administrativo interposto pela empresa FORÇA TÁTICA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EIRELI.
O prazo decadencial tem como termo final o dia17 de agosto de 2016 (quarta feira) para envio da presente conforme orientação do r. Pregoeiro no sitio do Comprasnet. (www.comprasnet.gov.br)
Conclui-se, portanto, pela TEMPESTIVIDADE desta peça.




– II – DOS FATOS

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa FORÇA TÁTICA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EIRELI, doravante denominada RECORRENTE, contra a decisão do (a) Senhor (a) Pregoeiro (a), que julgou como vencedora a sociedade MAX SEGURANÇA MÁXIMALTDA, doravante denominada RECORRIDA, a qual foi classificada em Primeiro Lugar, por ter apresentado o menor preço no certame licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico nº 00013/2016-000, tendo por objeto a “Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços continuados de vigilância nas dependências da FINEP/RJ, com o fornecimento de todos os insumos necessários à execução dos serviços, conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste documentos”, conforme as especificações constantes do Edital e seus anexos, promovido pelo Departamento de Serviços Administrativos – DSAD, sito à Avenida República do Chile nº 330, Torre Oeste, 10º, 11º, 12º, 15º, 16º e 17º andares – Centro – Rio de Janeiro – RJ.

Insurge-se a Recorrente contra a decisão, em síntese, pelas razões abaixo apresentadas:

10.5 – Para Qualificação Técnica deverão ser apresentados:

a) Declaração de que dispõe/disporá de escritório na cidade do Rio de Janeiro, Niterói, São Gonçalo, Duque de Caxias ou São João para prestar os serviços objeto deste pregão eletrônico, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato.

Contudo, em que pese à indignação da RECORRENTE contra a sábia decisão da Douta Comissão em classificar a RECORRIDA, como vencedora do certame, o recurso não merece prosperar pelas razões a seguir apresentadas.


III – DO DIREITO


A referida RECORRENTE, assim alega em sua peça recursal, “in verbis”:

“Ao bem da verdade fica comprovado que a empresa MAX – SEGURANÇA MÁXIMA LTDA, não cumpriu o respectivo item, DEIXANDO DE DECLARAR QUE DISPÕE OU DISPORTÁ DE ESCRITÓRIO NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, NITEROI, SÃO GONÇALO, DUQUE DE CAXIAS OU SÃO JOÃO DO MERITI, mesmo sabendo que a referida exigência consta no rol de documentos de habilitação e, por isso, nunca em tempo algum, poderia ter deixado de apresentar.”


Serão apresentadas, portanto, as considerações da RECORRIDA acerca de todo o alegado pela RECORRENTE:


A alegação da RECORRENTE, contudo, não merece ser acolhida, haja vista ter ela mencionado tão somente uma parte da documentação entregue pela RECORRIDA, que lhe interessava, omitindo-se com relação aos demais documentos, numa clara tentativa de falsear a verdade.

As informações pela qual a RECORRENTE se refere, sobre a comprovação no prazo máximo de 60 (sessenta )dias, contado a partir da vigência do contrato, já foram devidamente comprovadas com a existência da sede da RECORRIDA, na cidade do Rio de Janeiro, através da 9ª alteração contratual, CNPJ, atestados de capacidade técnica, inscrição da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro e outros documentos, onde serão realizados os serviços e, comprovação futura, para os três municípios, em 60 dias, caso seja a vencedora do certame.

Ressalta que, a RECORRIDA, se encontra legalmente estabelecida na cidade do Rio de Janeiro, há mais de 16 anos, devidamente autorizada a funcionar pelo Departamento de Polícia Federal, para exercer as suas atividades em TODO O ESTADO DO RIO DE JANEIRO e que vem prestando os serviços para diversos tomadores renomados, conforme relação anexada ao processo da presente licitação. 
Entre os quais, destaca o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Janeiro, onde os serviços são executados no Fórum da Comarca da Cidade do Rio de Janeiro e em todos os municípios do Estado, inclusive, em Niterói, São Gonçalo, Duque e Caxias e São João do Meriti, desde o ano de 2005.


Cabe lembrar que a RECORRIDA, não cometeu qualquer irregularidade em sua documentação, muito menos, violou as legislações que regem as licitações públicas, considerando que os documentos apresentados, satisfizeram plenamente a (o) competente Pregoeira (o) e equipe.

Acerca do processo de licitação pública, o
renomado jurista José Cretella Júnior ensina:

“A finalidade do procedimento licitatório (...) é bem clara: em primeiro
lugar, ‘é o meio mais idôneo para possibilitar contratos mais vantajosos
para o Estado, o que se dá conforme os princípios que regem a lei da
oferta e da procura; em segundo lugar, pelo fato de colocar a salvo o
prestígio administrativo, escolhendo não o preferido, mas aquele que,
objetivamente, fez a melhor proposta’ (cf. nosso Tratado de Direito
Administrativo, 1967, vol. III, p. 108), de acordo com os vários índices,
fixados no edital: menor preço, melhor técnica, rapidez, viabilidade,
continuiade.
A licitação, restringindo o arbítrio do administrado, impede a
ilegalidade, afastando o nepotismo e pondo a salvo a moralidade
administrativa. Ao mesmo tempo, aumenta a confiança dos administrados
nos dirigentes da coisa pública.
‘Economia para os cofres públicos’, por um lado, ‘justiça na escolha’,
por outro, e, finalmente, ‘condições mais vantajosas’ são os objetivos que
a Administração deve alcançar, mediante o procedimento licitatório.
Em suma, ‘que pelo menor preço se empreenda o melhor serviço’ – eis o
objetivo ideal que o Estado deve alcançar mediante a licitação”. (Das
Licitações Públicas. Rio de Janeiro: Forense, 1998, p. 119)

São esses critérios que devem pautar a Administração Pública na escolha da melhor proposta para a execução dos serviços, procurando sempre preservar o erário de gastos indevidos. É por esse motivo que a proposta da RECORIDA deva ser mantida como vencedora do certame por essa r. Comissão.

Vale destacar o que preceitua o art. 3º da Lei de Licitações, Lei 8.666/93, in verbis:

“Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa paraa Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, damoralidade, daigualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dosque lhes são correlatos”.

Registre-se ainda que a proposta de preços da RECORRENTE é de R$1.883.000,00 (um milhão, oitocentos e oitenta e três mil), ao passo que a proposta de preços da RECORRIDA é de R$1.782.771,84, sendo esta última substancialmente mais econômica para a Administração e mais vantajosa para o Interesse Público, principio este que norteia toda a Administração Pública.


IV - CONCLUSÃO

De qualquer forma, ante todo o exposto, evidencia-se que o pedido de inabilitação da RECORRIDA feito pela RECORRENTE é improcedente, pois esta licitante atendeu plenamente aos requisitos técnicos e jurídicos do Edital e apresentou a proposta com o menor valor global, o que, inclusive, já fora observado no julgamento vestibular da egrégia Comissão Permanente de Licitações.
Destarte, evidencia-se claramente o intuito da RECORENTE em postergar e protelar a conclusão do certame, e mais, o intuito de ludibriar a CPL de tal sorte a comprometer seu julgamento, ferindo claramente o princípio da Celeridade Processual, Eficiência, Supremacia do Interesse Público e da Administração e, principalmente, o da Ética e Moralidade.
Sendo assim conclui-se a exposição solicitando que a Egrégia Comissão de Licitação rejeite o pedido de inabilitação formulado pela empresa FORÇA TÁTICA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EIRELI negando-lhe o provimento.



DO PEDIDO
Em face do exposto, requer-se que seja negado provimento ao recurso Administrativo e mantida a decisão dessa Douta Comissão de Licitação, como vencedora do certame a empresa MAX SEGURNÇA MÁXIMA LTDA.


Nestes Termos,
Pede deferimento.


Rio de Janeiro/RJ, 17 de agosto de 2016.



MAX SEGURAÇA MÁXIMA LTDA
José Gabriel Ferreira
Sócio-Diretor

	 
	
	
	
	


